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O objectivo deste texto é conhecer as características demográficas da
população imigrante em Portugal e avaliar o seu impacte sobre a de -

mo  grafia portuguesa. Esta questão tem sido abordada de forma crescente,
tanto para o conjunto das demografias europeias como para a sociedade por-
tuguesa. A explicação para este facto é simples. Na sequência do processo de
transição demográfica, todas as sociedades europeias, incluindo Portugal, se
confrontam com muito baixos níveis de fecundidade e mortalidade. A esse
processo está, ainda, associado um envelhecimento crescente da população.
As projecções indicam a possibilidade de declínio populacional, a escassez
de população nas idades activas e um peso cada vez maior da população
idosa dependente. Ao mesmo tempo, a pressão migratória para a Europa
mantém-se intensa. Parte da explicação para esta pressão reside no elevado
grau de crescimento e juventude de muitas das populações dos países em
vias de desenvolvimento. O contraste e o impacte demográfico desta imigra-
ção não pode ser ignorado.

O texto encontra-se organizado da seguinte forma. Em primeiro lugar, são
dis cutidos os dilemas que se colocam às populações europeias e revistos os
prin cipais contributos teóricos neste domínio. Neste último aspecto, são
lembradas as teorias sobre a transição demográfica e as principais perspecti-
vas que incorporam as migrações. Em segundo lugar, é exposta a situação
actual da demografia portuguesa, incluindo as tendências da imigração e
emi gração, e lembrados os principais estudos que focam o impacte demo-
gráfico da imigração. Em terceiro lugar, são apresentados alguns dados 
disponíveis sobre a demografia da população imigrante em Portugal: as
estruturas por sexos e idades e alguns comportamentos demográficos. 
A obser  vação da evidência disponível permite concluir que a demografia
portu guesa tem mudado – como, aliás, sempre mudou – na sequência das
mi  grações. A principal novidade é que, em lugar da emigração, é agora a imi-
gra ção que explica muito do presente e futuro da população portuguesa.

Populações europeias, transição demográfica e migrações

As tendências actuais da população dos países da União Europeia (UE)
estão bem estabelecidas. Num texto recente, a Comissão Europeia (2007)
sintetiza os principais aspectos da demografia europeia actual e as principais
tendências futuras (Quadro 1). Considerando a população da UE/25, o
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total de habitantes que reside actualmente no espaço europeu é de cerca de
459 milhões de habitantes. A maior parte destes, num total de 385 milhões,
en  contra-se no espaço da UE/15. Estima-se que, no ano 2050, a população
total da UE/25 diminua para 449 milhões de habitantes (menos 2% do que
a sua população actual). Este valor representa uma quase estabilização na
UE/15, que passará então para 387 milhões de habitantes (mais 0,6%). 
O declínio demográfico será mais acentuado nos novos países aderentes,
sobretudo os da Europa Central (menos 17%).

Ao mesmo tempo que se assiste ao declínio ou estabilização populacional,
conhece-se um envelhecimento progressivo e sustentado. Quanto à UE/25,
a proporção de jovens (indivíduos com menos de 15 anos) deverá diminuir
de 16% para 14,8%, entre 2005 e 2050. O declínio será mais acentuado na
população em idade activa (15-64 anos), que diminuirá em mais de dez
pontos percentuais, passando de 67,3% para 56,4% do total. A população
idosa (65 e mais anos) aumentará num valor superior, passando de 16,8%
para 28,8% do total. Esta alteração da estrutura etária representa uma quase
duplicação tanto do índice de envelhecimento (número de idosos em rela-
ção aos jovens) como da relação de dependência de idosos (número de

Quadro 1
População da União Europeia, por grupos etários, 2005-2050

Notas: (a) Novos Estados-membros em 2004
(b) Índice de envelhecimento (65 e mais / 0-14 x 100)
(c) Relação de dependência (0-14 e 65 e mais / 15-64 x 100)
(d) Relação de dependência de idosos (65 e mais / 15-64 x 100)

Fonte: Comissão Europeia, 2007
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idosos em relação à população em idade activa). Este último indicador é par-
ticularmente significativo, por representar, mesmo de forma grosseira, o
agravamento da pressão exercida pela população dependente, recebedora de
pensões de reforma e carente de cuidados de saúde, sobre a população pro-
dutiva, inserida no mercado de trabalho. O panorama na anterior UE/15
será muito semelhante ao da União alargada, sendo os novos países aderen-
tes os mais afectados pelo envelhecimento.

Estes cenários demográficos foram estabelecidos pelo Eurostat, organismo
es tatístico da UE, em 2004. As hipóteses de evolução sobre as quais eles
assentam (cenário base) foram então consideradas como plausíveis, não se
podendo considerar nem pessimistas nem optimistas. Quanto à fecundi-
dade, foi admitida uma ligeira recuperação do actual valor médio, situado
em 1,5 crianças por mulher, para 1,6 em 2030, estabilizando a partir dessa
data. As actuais tendências de descida ou, sobretudo, de oscilação da fecun-
didade em torno de valores reduzidos conferem credibilidade a este cenário.
Uma diminuição da fecundidade nas próximas décadas agravaria ainda mais
o declínio e envelhecimento. Quanto à mortalidade, admitiu-se um au men -
to da esperança de vida masculina até 81,7 anos em 2050, representando
mais 6,3 anos do que na actualidade, e da esperança de vida feminina até
86,8 anos, representando um aumento de 5,1 anos. De novo, trata-se de um
cenário possível. Na ausência de catástrofes, poderão até ser de esperar au -
men tos mais significativos, que agravarão o envelhecimento. Finalmente,
quanto às migrações, admitiu-se um saldo migratório positivo (excedente de
entradas sobre saídas) de cerca de 800 000 indivíduos por ano, entre 2015 e
2050. Este valor representa uma ligeira diminuição face aos números do
saldo migratório conhecidos à entrada do novo século. De novo, trata-se de
um cenário moderado e credível. Deve ser salientado que, na prática, tem
sido a imigração que tem permitido a desaceleração do declínio do saldo
natural (sobre as hipóteses, cf. Comissão Europeia, 2007, 47). 

As soluções propostas pela Comissão Europeia para os problemas criados
pelo declínio tendencial e pelo envelhecimento são conhecidas (cf. Co mis -
são Europeia, 2007, 75ss). Elas são um corolário da discussão iniciada com
a publicação do Livro Verde «Uma nova solidariedade entre as gerações face
às mutações demográficas», em 2005, que revela a atenção com que as mu -
danças demográficas são encaradas no seio da UE (ver, também, AA.VV.,
2006). Apesar de o declínio e o envelhecimento não serem necessariamente
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problemáticos, mas sobretudo um novo enquadramento demográfico a que
a maioria das populações humanas se terá de adaptar, algumas medidas são
propostas para atenuar o ritmo das mudanças e resolver alguns dos proble-
mas associados. Estas medidas destinam-se a possibilitar o aumento dos ín -
dices de fecundidade, o aumento das taxas de participação na actividade 
econó mica (sobretudo das mulheres e da população mais velha), o aumento
da produtividade, a recepção e a integração de imigrantes, e a garantia da
sus tentabilidade das finanças públicas.

De que forma se chegou a este panorama demográfico? As teorias da transi-
ção demográfica são as que melhor interpretam a evolução estrutural das
demografias europeias. As teorias da transição «clássica», estabelecidas em
meados do século XX, já continham a maioria dos elementos da evolução
que teve lugar até à actualidade. Em rigor, não podemos falar de uma única
perspectiva teórica, mas de vários contributos. Uma das maiores diferenças
separa as versões francófonas (Landry) das anglófonas (Thompson, No tes -
tein, Coale e Hoover). Para além disso, os autores diferem nas perspectivas,
cronologias e factores explicativos adoptados (sobre as teorias, ver Bandeira,
1996b e 2004; Oliveira, 2003; Nazareth, 2004). Independentemente das di -
ferenças, difundiu-se uma versão esquemática da teoria que descreve as
mudanças que ocorreram nos principais mecanismos demográficos e explica
porque razão tal aconteceu. Assim, na sequência de um processo de transi-
ção, as taxas de natalidade e de mortalidade descem dos níveis elevados que
possuíam no período pré-transição para valores muito reduzidos. O equilí-
brio populacional que existia antes da transição é reposto no final do pro-
cesso, sucedendo a um período de forte crescimento demográfico. Tudo isto
acontece na sequência de um processo de desenvolvimento socioeconómico.
Embora as variáveis explicativas difiram entre os autores, factores como os
processos de industrialização, urbanização, melhoria dos níveis de vida,
desenvolvimento das classes médias e aumento das aspirações individuais
(quanto ao bem-estar material, saúde e educação) explicam tanto o declínio
da natalidade como da mortalidade. Um resultado possível desta perspectiva
é admitir que, com a transição demográfica, as populações europeias – como
muitas outras – adquiriram um progressivo controlo sobre a vida e sobre a
morte.

As teorias da transição clássica foram objecto de numerosas críticas, que in -
cluíram a ausência de capacidade para descrever e explicar situações concre-
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tas, a não adequação a países não ocidentais e a não incorporação de variá-
veis demográficas importantes, como a nupcialidade e as migrações. Alguns
es forços teóricos posteriores da demografia, como sucede com a perspectiva
do «sistema de respostas múltiplas», foram exemplares da necessidade de
medir e explicar com maior rigor situações particulares, colocando em rela-
ção as variáveis do crescimento natural com variáveis não utilizadas na aná-
lise da transição, incluindo a nupcialidade e as migrações (cf. Oliveira, 2003
e 2007). A conjugação da análise demográfica com contributos oriundos de
outras ciências sociais tem reforçado o carácter contextual das explicações,
sempre que se estudam variações concretas dos fenómenos populacionais. 

Os desenvolvimentos teóricos mais recentes da demografia alargaram o seu
contributo explicativo. É, em particular, o caso das teorias da segunda tran-
sição demográfica. Autores como van de Kaa e Lesthaeghe consideraram
que a descrição e as explicações das teorias clássicas se tornavam obsoletas, à
medida que o final do século XX se aproximava (Kaa, 1987 e 2002; Les -
thaeghe e Willems, 1999). Estava em causa, sobretudo, o contínuo declínio
do índice sintético de fecundidade, que desmentia a hipótese do equilíbrio
pós-transição, e a mudança das variáveis explicativas. Aqueles autores consi-
deraram que eram, sobretudo, mudanças na esfera da cultura e dos valores
que explicavam a baixa prolongada da fecundidade e, em paralelo, os novos
padrões de conjugalidade. O individualismo crescente das sociedades euro-
peias explicava porque razão os cálculos da fecundidade e da conjugalidade
se reportavam, de forma crescente, aos planos e estratégias de cada indiví-
duo. O aumento da escolarização, a participação no mercado de trabalho, as
perspectivas de carreira e os novos estilos de vida faziam com que homens e
mulheres recusassem ou adiassem os planos de fecundidade e criassem
padrões de conjugalidade cada vez mais complexos. O resultado demográ-
fico deste processo era a pressão para a descida ou manutenção de uma
fecundidade reduzida, o que, face a uma mortalidade crescente (devido ao
envelhecimento), levava a um declínio populacional prolongado.

Apesar da multiplicidade e das lacunas teóricas das perspectivas da transi-
ção, tanto na sua vertente clássica como recente, é possível admitir que elas
descreveram e explicaram satisfatoriamente muito do processo de mudança
nas demografias europeias. Contudo, podemos argumentar que o contri-
buto demográfico das migrações e, em particular, da imigração para a Eu ro -
pa, a partir de meados do século XX, foi quase sempre esquecido. No seio
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da teoria demográfica melhor consolidada, foi sobretudo a noção do «siste -
ma de respostas múltiplas» que tentou obviar a este problema, introduzindo
a variável migratória nos modelos. A observação de séries cronológicas lon -
gas para a Europa leva a reflectir, porém, tanto sobre a emigração como
sobre a imigração, uma vez que esta última é relativamente recente em mui -
tos dos contextos europeus. Apenas nos últimos anos o contributo demo-
gráfico da imigração passou a ser devidamente equacionado.

Um dos textos com maior impacte acerca do papel crescente da imigração
na demografia europeia foi o oriundo das Nações Unidas, acerca das «migra-
ções de substituição» (replacement migration) (ONU, 2000). Neste texto, os
demógrafos ao serviço da ONU questionavam em que medida as «migrações
de substituição» poderiam ser uma solução para o declínio e envelhecimento
populacional de vários países desenvolvidos – alguns países e o conjunto da
UE (Alemanha, França, Itália e Reino Unido), Rússia, EUA, Japão e Coreia.
O pano de fundo desta discussão eram os cenários demográficos previsíveis.
Os dados apresentados demonstravam o mesmo tipo de tendência já atrás
assinalada: uma forte possibilidade de declínio da população total e de enve-
lhecimento rápido naqueles países. O pressuposto da discussão era o de que
a fecundidade dificilmente atingiria no futuro o nível de «substituição» (2,1
crianças por mulher), sendo a migração de «substituição» um factor essencial
para o equilíbrio demográfico.

O exercício efectuado pelos demógrafos da ONU referia-se à quantidade de
imi grantes – em rigor, migração líquida – que seriam necessários em cada
um daqueles países para garantir a estabilização da população total, da popu-
lação em idade activa e do potential support ratio (o quociente entre a popu-
lação com idade potencialmente activa, 15-64 anos, e população idosa, 65 e
mais anos – o contrário da relação de dependência de idosos atrás apresen-
tada). No caso da manutenção da dimensão da população total, seriam sufi-
cientes, em muitos países, os mesmos imigrantes do que os registados à data
do estudo. Tal acontecia nos EUA e em vários dos países europeus, com
relevo para a França e o Reino Unido, que apenas precisariam de manter os
actuais volumes. Outros países da UE, porém, com destaque para a Itália,
precisariam de reforçar as entradas. No caso da manutenção dos números da
população em idade activa (15-64 anos), os imigrantes necessários seriam
agora quase sempre superiores aos conhecidos. Os EUA eram os únicos,
entre os países estudados, que necessitariam de um volume não muito dife-
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rente do actual. Finalmente, o número de imigrantes necessário para asse-
gurar a manutenção do valor do potential support ratio excedia largamente
todos os valores conhecidos em todos os países, tratando-se assim de uma hi -
pótese quase irrealista.

A principal crítica a este documento assentou na sua dramatização do pro-
blema do declínio e envelhecimento, bem como na focalização da questão
da imigração (cf., por exemplo, Coleman, 2002). Foi argumentado que a
existência de um novo enquadramento demográfico nas sociedades mais de -
senvolvidas não é necessariamente problemática, havendo apenas que asse-
gurar alguns mecanismos de adaptação a uma sociedade envelhecida; e que
as soluções para os problemas encontrados não dependem apenas da imigra -
ção. Várias projecções demográficas realizadas mais recentemente confir-
mam, por exemplo, que o processo de envelhecimento é irreversível, não po -
dendo a imigração ser considerada uma solução para a sua existência, e que
as alternativas disponíveis para se conseguir uma suavização do processo não
dependem apenas de fluxos imigratórios (cf., por exemplo, Bijak et al., 2007;
Lutz e Scherbov, 2006). Independentemente destas lacunas interpretativas –
que, em certa medida, relevam de uma leitura incompleta do exercício da
ONU –, o certo é que aquele texto marcou o início de uma visão frequente-
mente positiva acerca das consequências demográficas da imigração.

O estudo sobre o impacte demográfico da imigração na Europa tem sido rea-
lizado por vários autores. Um dos exercícios mais abrangentes foi realizado
no contexto do Conselho da Europa (Haug et al., 2002). Os países que esti-
veram reunidos nesse estudo foram alguns com maior historial de imigração,
como a Alemanha, Bélgica, Holanda, Reino Unido e Suíça, e outros de imi-
gração recente, como Portugal e Noruega, para além da Estónia. Como se
escreve nesse texto, «o impacte demográfico das migrações no crescimento
po pulacional e na estrutura etária é geralmente subestimado. A migração
tem efeitos demográficos directos através do fluxo primário de entrada ou
saída de pessoas. E tem fortes efeitos secundários através da estrutura por
sexos e idades específica da maior parte dos grupos imigrantes, que leva a
um muito maior número de nascimentos e menor número de óbitos em re -
la ção à população de acolhimento. O maior índice de fecundidade (número
médio de crianças por mulher) de muitos grupos imigrantes recentes tem
um efeito positivo adicional sobre o número de nascimentos» (Haug et al.,
2002, 13).  
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A avaliação dos efeitos da imigração nos países com maior historial de imi-
gração tornava indesmentíveis os seus efeitos. Quanto à dimensão da popu-
lação total, o elevado número de entradas e o saldo natural muito positivo
desta população (provocado pelo efeito da sua estrutura etária e/ou por uma
maior fecundidade) tem favorecido claramente o crescimento demográfico
total, compensando muitas vezes a tendência para um saldo natural negativo
(mais óbitos do que nascimentos) nas populações nativas. Por exemplo, esti-
mou-se que 70% do crescimento populacional na Suíça, entre 1945 e 2000,
se devia aos efeitos directos e indirectos da imigração. A proporção equiva-
lente para a Bélgica era de 45% no mesmo período. Quanto ao envelheci-
men to, os efeitos da imigração têm sido claramente benéficos no curto
prazo, devido ao seu perfil demográfico e ao seu saldo natural. A longo
prazo, porém, os efeitos desaparecem – no caso de não se registarem novas
entradas –, uma vez que os imigrantes também envelhecem e os seus padrões
de fecundidade diminuem.

Um autor que tem assumido uma visão crítica face aos efeitos da imigração
na Europa, David Coleman, um demógrafo britânico, foi um dos que
melhor sintetizou a dimensão dos impactes demográficos. Num texto re -
cente, Coleman (2006) apelidou as transformações contemporâneas de «ter-
ceira transição demográfica». Esta terceira transição consistiria nos impactes
acumulados da imigração estrangeira sobre os países ocidentais. A contínua
imigração e uma mais elevada fecundidade de muitos dos imigrantes, devido
à sua estrutura etária e a índices de fecundidade mais elevados, estariam a
provocar uma profunda «transformação étnica e social» das sociedades oci-
dentais. As populações, antes largamente maioritárias, perdiam gradual-
mente peso face a populações de origem estrangeira, tanto imigrantes como
os seus descendentes. Segundo o autor, os impactes da mudança em curso
iriam muito para além da diminuição da proporção das populações nativas.
Elas provocariam efeitos importantes no plano da cultura e da política – um
desafio que, segundo Coleman, deveria ter sido posto à consideração demo-
crática dos Estados.

O argumento de Coleman insere-se na continuidade de outros dos seus
textos. Já no início dos anos 90, o autor afirmava que a Europa não necessi-
tava de imigrantes, pelo menos do ponto de vista da demografia e na escala
que por vezes se admitia (Coleman, 1992). Ele argumentava que o processo
de envelhecimento é uma mudança inelutável e que a adaptação a essa nova
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era deve consistir em outro tipo de medidas. Do ponto de vista da necessi-
dade de força de trabalho, face ao declínio tendencial da população em
idade activa, referia a grande margem de progresso que ainda existe nas taxas
de participação, sobretudo femininas, e o número de desempregados.
Outros mecanismos, como o aumento da produtividade e a mudança do sis-
tema de reformas, poderiam resolver os problemas do envelhecimento sem
recurso a imigração maciça. Tal como expresso pelo autor mais tarde
(Coleman, 2002), os cenários das Nações Unidas sobre as «migrações de
substituição» seriam de consequências catastróficas. Segundo ele, as popula-
ções ocidentais deveriam avaliar os diferentes impactes da imigração; se a sua
incorporação demográfica e económica tem sido alvo de algum consenso, as
mudanças sociais e políticas são muito mais complexas.

Coleman parece, porém, hesitar entre a referência a uma escolha social, 
que no limite poderia ser referendada – as políticas de imigração poderiam
ser ainda mais restritivas –, e a acção de uma mudança estrutural, como
acontece com uma «transição demográfica». No plano normativo, os seus
argumentos são discutíveis. Nos seus textos parecem coexistir considerações
científicas com alguns juízos de valor. Mas os elementos objectivos que 
fornece são suficientes para podermos diagnosticar uma nova realidade nas
sociedades europeias. Aceitemos ou não esse facto no plano dos valores, 
a imigração de origem estrangeira e a sua descendência tem provocado 
uma forte mudança na composição das populações das sociedades de 
acolhimento. 

É também discutível que este processo constitua uma «terceira» transição. 
A incorporação demográfica de populações estrangeiras noutras popu-
lações, com maior ou menor grau de miscigenação, é tão antiga como o
mundo. Mesmo as populações europeias estão longe de se poder conside-
rar «fechadas», apresentando uma hipotética pureza ancestral. Em qual -
quer caso, o processo actual resultante do declínio tendencial das popula-
ções nativas e da entrada e maior dinamismo demográfico das populações
imigrantes conduz a uma alteração demográfica e social de consequên-
cias dificilmente previsíveis. As populações residentes na Europa po-
derão conhecer, no futuro, maiores tensões sociais e culturais internas 
ou, em contrapartida, apresentar maiores traços de cosmopolitismo do 
que no passado recente. Mas a sua composição será sempre diferente da
actual.
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Demografia e migrações em Portugal

Os estudos disponíveis sobre a demografia portuguesa actual e o seu futuro
previsível indicam tendências semelhantes às detectadas nos outros países
europeus, em particular os da União Europeia. A transição demográfica clás-
sica está concluída em Portugal. Por esse motivo, as taxas de natalidade e de
mortalidade são hoje muito baixas, apresentando a população tendência
para uma estabilização e, a breve prazo, declínio do saldo natural. Ao mesmo
tempo, prossegue o processo de envelhecimento demográfico (cf., entre
outros, Bandeira, 1996a, e Oliveira, 2003; para outras referências disponí-
veis, cf. Baptista, 2007). No Quadro 2, são sintetizados alguns números
sobre a demografia portuguesa, no presente e no futuro. São utilizadas as
últimas projecções demográficas realizadas pelo INE, em 2004. Qualquer
que seja o cenário adoptado – rejuvenescimento, base ou envelhecimento –
deverá existir um declínio da população total até 2050, e um envelheci-
mento acentuado. As tendências serão, naturalmente, mais gravosas se for
adoptado o cenário do envelhecimento.

Considerando apenas o cenário base, a população portuguesa deverá perder
mais de um milhão de habitantes nos próximos 50 anos. A proporção da
população mais jovem deverá decair mais de dois pontos percentuais,

Quadro 2
População residente em Portugal, por grupos etários, 2003-2050 (a)

Notas: (a) Projecções do INE efectuadas em 2004 – cenários de rejuvenescimento, base e envelhecimento.
(b) Índice de envelhecimento (65 e mais / 0-14 x 100)
(c) Relação de dependência (0-14 e 65 e mais / 15-64 x 100)
(d) Relação de dependência de idosos (65 e mais / 15-64 x 100)

Fonte: cálculos do autor, a partir de INE (www.ine.pt)
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situando-se em 13,1% em 2050; a população em idade potencialmente
activa deverá diminuir mais de doze pontos percentuais, passando para
55,1%; e a população idosa deverá aumentar largamente, passando a repre-
sentar 31,8% da população total. O índice de envelhecimento e a relação de
dependência de idosos mais do que duplicarão. Deverão passar de 105,6
para 242,9, no primeiro caso, e de 24,7 para 57,8, no segundo. O peso da
po pulação idosa torna-se ainda mais evidente por os adultos estarem, eles
próprios, a envelhecer (aumento da idade média). Em termos absolutos, o
País poderá perder quase dois milhões de indivíduos em idade para traba-
lhar. As hipóteses adoptadas pelo INE, neste cenário, foram consideradas
realistas. Elas assentam num ligeiro aumento do índice de fecundidade, que
re cuperará até 1,7 em 2050; no contínuo aumento da esperança de vida, que
passará para 85 anos, no caso das mulheres, e 79 anos, no caso dos homens;
e num saldo migratório bastante moderado, de 10 000 indivíduos por ano,
entre 2010 e 2050 (sobre estes cenários, ver Magalhães e Peixoto, 2006). 
A consideração de um valor de imigração líquida mais alto, semelhante 
ao conhecido nos últimos anos, faria diminuir o ritmo do declínio e do
envelhecimento.

Ao mesmo tempo que este processo demográfico decorre, a imigração de ori -
gem estrangeira não cessa de aumentar. Considerando a população de nacio-
nalidade estrangeira residente em Portugal – a melhor forma de captar a imi-
gração, a partir das estatísticas disponíveis –, o seu número absoluto passou
de perto de 108 000 indivíduos, em 1990, para cerca de 437 000, em 2006
(considerando todos os títulos legais disponíveis, cf. Quadro 3). Em termos
re lativos, estes valores representam um peso crescente da população não
nacional: ela passou de 1,1%, em 1990, para 4,1%, em 2006. O ritmo, carac-
terísticas e factores explicativos da imigração de origem estrangeira para
Portugal são hoje conhecidos. Depois de uma fase inicial de imigração de
natureza pós-colonial, ligada a factores políticos, logo a seguir às indepen-
dências, passou-se para uma fase de crescimento sustentado da imigração
económica, proveniente ainda dos PALOP e do Brasil. Seguiu-se uma com-
plexificação e aumento crescentes dos fluxos. A partir de final dos anos 90,
a imigração aumentou num ritmo muito intenso, conhecendo uma elevada
proporção de indivíduos provenientes da Europa de Leste e Brasil, para além
de imigrantes oriundos de muitos outros países do mundo (cf. Baganha e
Góis, 1998/1999; Pires, 2003; Fonseca et al., 2005).
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Quadro 3
População residente total e população de nacionalidade estrangeira 

com estatuto legal de residência, por nacionalidades, 1990-2006 (a)

Notas: (a) A população residente total e a população de nacionalidade estrangeira referem-se a 31 de Dezembro de
cada ano.

(b) Inclui autorizações de residência, autorizações de permanência prorrogadas, vistos de longa duração con-
cedidos e prorrogados (dados provisórios).

(c) De 1990 a 2000: UE 15; 2006: UE 25.
Fonte: cálculos do autor, a partir de INE e SEF
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A imigração de origem estrangeira é, porém, apenas uma das componentes
das migrações. O saldo migratório obedece à acção conjugada da imigração
e da emigração. Considerando todos os fluxos, o conhecimento é disperso e
os números precários. Relativamente à imigração, a componente de entrada
de nacionais, incluindo o retorno de emigrantes, é mal conhecida. Pouco se
sabe sobre os seus montantes e as suas características, embora seja de prever
uma moderação progressiva das entradas e o perfil relativamente envelhe-
cido dos emigrantes regressados. No que respeita à emigração, a incerteza au -
menta. A saída de Portugueses deixou há muito tempo de fazer parte da
agenda política e, também, científica. Porém, a evidência disponível indica
que os seus números ainda são substanciais, mesmo quando se traduzem em
mo dalidades temporárias (cf. Peixoto, 2007). As saídas de estrangeiros, atra-
vés de retorno ou de reemigração, não têm sido também objecto de avalia-
ção. Os números e as previsões sobre a conjugação de todos estes fluxos não
são seguros. Parece plausível, porém, que os valores das entradas se venham
a revelar, no futuro, sempre superiores aos das saídas. Neste aspecto, a imi-
gração de origem estrangeira poderá adquirir um peso preponderante. O
carácter decisivo das migrações, na explicação do crescimento demográfico
português, não é uma novidade. Durante todo o século XX, as principais
variações do ritmo de crescimento populacional do País resultaram das osci-
lações da emigração. No futuro, um papel semelhante poderá resultar da
imigração.

Existem alguns estudos sobre o impacte demográfico da imigração de origem
es trangeira em Portugal. Os mais detalhados foram produzidos por Maria
João Valente Rosa e colaboradores. Em 2001, a autora realizou um exercício
onde aplicou a metodologia desenhada pelas Nações Unidas, sobre as «mi-
grações de substituição», ao caso português (Rosa, 2001). Concluiu que
também em Portugal a imigração necessária para repor os equilíbrios teria
de ser muito abundante, não podendo de nenhuma forma resolver o pro-
blema do envelhecimento. Mais tarde, esteve envolvida num estudo apro-
fundado onde se avaliaram os comportamentos demográficos dos imigrantes
e os seus impactes, actuais e previsíveis, sobre a demografia portuguesa (Rosa
et al., 2004).

As principais conclusões desse estudo confirmaram os significativos impac-
tes, directos e indirectos, da imigração. Antes de mais, verificava-se o au men -
to da participação da imigração ou, num sentido mais rigoroso, da popula-
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ção estrangeira no crescimento demográfico global em Portugal. De acordo
com os autores, 21% do acréscimo populacional na década de 90 resultava
daquela população. Para além disso, verificava-se um importante peso dos
nados-vivos oriundos da população estrangeira. Estes haviam aumentado a
sua proporção no total de nados-vivos anuais, numa escala superior à pro-
porção de estrangeiros na sociedade portuguesa. Tal resultava da sua sobre-
representação nas idades fecundas e de maiores índices sintéticos de fecun-
didade (número médio de crianças por mulher). Embora com precauções
resultantes da natureza limitada dos dados, os autores estimavam os índices
sintéticos de fecundidade para diferentes grupos de nacionalidade. Segundo
eles, os índices eram, normalmente, mais elevados na população estrangeira:
o índice era, em 2001, de 2,38 para a população estrangeira e de 1,42 para a
po pulação portuguesa. Neste aspecto, era atribuído particular relevo ao
volume de nados-vivos e índices de fecundidade oriundos de populações de
nacionalidade africana e asiática –  embora com valores muito inferiores aos
dos países de origem. Os países africanos de expressão portuguesa apresen-
tavam valores próximos ou superiores a 3 (como era o caso de Angola, com
2,99, Cabo Verde, com 3,34, e Guiné-Bissau, com 3,44). Os países asiáticos
detinham uma média de 4,6. A fecundidade dos imigrantes europeus exte-
riores à UE era também elevada, com uma média de 2,38 (incluindo 3,39
para a Roménia e 2,3 para a Ucrânia). O índice brasileiro atingia já um pata-
mar inferior, com 1,81. Finalmente, os cidadãos da UE apresentavam um
comportamento próximo do nacional, como uma média de 1,41 (Rosa et al.,
2004, 80-81).

Em relação à mortalidade e nupcialidade, os autores concluíam por um im -
pacte pouco significativo – embora a evidência disponível fosse ainda es -
cassa. Quanto à mortalidade, verificava-se um aumento mas, ao mesmo
tempo, sub-representação dos óbitos de estrangeiros em relação ao seu peso
total. Esta sub-representação devia-se, sobretudo, ao problema do efeito da
estrutura etária (populações em idades com pouco risco de mortalidade),
apesar de uma aparente maior incidência dos riscos de morte nos estrangei-
ros. Quanto à nupcialidade, notava-se alguma importância dos casamentos
mistos e dos casamentos entre estrangeiros. Mas o aumento absoluto do seu
nú mero devia-se, sobretudo, ao problema da estrutura etária.

Os autores examinavam, ainda, o impacte da imigração sobre o processo de
envelhecimento. Uma das suas conclusões apontava para a atenuação da
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velocidade do envelhecimento, provocada pela população estrangeira. Tal
ocorria devido à grande incorporação migratória de indivíduos em idade
activa jovem (sobretudo 15-34 anos) e ao muito reduzido peso de idosos
nesta população. Era assinalado, porém, que, enquanto processo estrutural,
o envelhecimento era irreversível. Tendo em conta a evolução demográfica
futura, a imigração teria mesmo um papel modesto nesta área. Observando
as projecções efectuadas pelos autores, verificava-se que o número de idosos
(indivíduos com 65 e mais anos) em Portugal deveria aumentar de 16,4%,
em 2001, para 20%, em 2021, no caso de não existir imigração (em rigor,
não se verificando quaisquer movimentos migratórios); para 19,5%, no caso
de um saldo migratório positivo de +20 000 por ano (um valor superior ao
ve rificado na maior parte da década de 90); e para 18,8%, no caso de um
saldo de +50 000 por ano (um valor próximo do conhecido na viragem do
século). Isto é, uma imigração significativa permitiria reduzir em pouco mais
de um ponto percentual a proporção de idosos. A evolução do índice de
envelhecimento (relação entre idosos e jovens) e do potential support ratio
(relação entre adultos potencialmente activos e idosos) levava a conclusões
similares.

Regressando ao exercício das Nações Unidas, os autores realizavam uma
outra simulação. O saldo migratório – e, por maioria de razão, a imigração –
ne cessário à manutenção dos índices de envelhecimento de 2001 seria de
+161 000 indivíduos por ano. Por sua vez, o montante necessário à manu-
tenção do número de adultos potencialmente activos por idoso seria de
+188 000 indivíduos por ano. Estes valores seriam largamente mais elevados
do que os que constavam dos cenários de projecção adoptados, incluindo o
mais generoso, e do que quaisquer números conhecidos até então (Rosa et
al., 2004, 116). Concluía-se que a dinâmica migratória não impedia que o
en velhecimento demográfico fosse incontornável, bem como algumas das
suas repercussões, embora permitisse minorar a sua intensidade.

O estudo do impacte demográfico da imigração foi realizado por outros au -
tores. No âmbito do projecto do Conselho da Europa acima referido, foram
avaliadas as características demográficas da população imigrante – ou, em
rigor, estrangeira – residente em Portugal no final dos anos 90 (Peixoto et al.,
2002). As principais conclusões foram semelhantes às dos trabalhos de
Valente Rosa. Assim, concluía-se que a imigração se havia tornado uma com-
ponente importante do crescimento demográfico total, compensando a
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diminuição do saldo natural global. Por um lado, a entrada dos imigrantes
provocava um efeito directo na estrutura demográfica, aumentando a dimen-
são global e reforçando as idades adultas jovens. Por outro lado, a sua impor-
tância, no volume total de nascimentos, casamentos e divórcios, excedia o
seu peso na população total, sucedendo o oposto com o número de óbitos.
Tal como era também salientado por Valente Rosa, indicava-se que os pa -
drões e comportamentos demográficos dos estrangeiros não eram homogé-
neos. Diferentes grupos de nacionalidade e diferentes fases do ciclo migra-
tório apontavam para características e impactes demográficos diferenciados.

Nos últimos anos, outros estudos têm examinado algumas vertentes da imi-
gração com interesse para a demografia. É o caso do trabalho coordenado
por Lucinda Fonseca (2005) acerca da reunificação familiar. Através de um
in quérito extensivo, são estudadas algumas tendências e causas da reunifica-
ção, tanto na actualidade como em termos prospectivos. A importância
deste tema resulta dos impactes demográficos serem tanto maiores quanto
mais elevado for o grau de permanência dos imigrantes, que é facilitado pela
reunião da família. Num outro estudo, Grassi (2005) aborda a questão dos
casamentos fictícios, utilizados como meio para se obter acesso à imigração
legal. No campo da saúde reprodutiva, começam a estar disponíveis estudos
sobre os imigrantes. Recentemente, Manuel (2007), Monteiro (2007) e
Lopes (2007) avaliaram comportamentos em matéria de saúde reprodutiva,
incluindo atitudes face à maternidade em alguns grupos imigrantes, com
relevo para as mulheres timorenses e hindus residentes em Portugal, e pla-
neamento familiar e seropositividade durante a gravidez. Ainda em 2007, foi
publicada uma colectânea de textos que abordam diversas vertentes da rela-
ção entre imigração e saúde, incluindo a saúde reprodutiva e o acesso a cui-
dados de saúde (AA.VV., 2007). Finalmente, estão disponíveis muitos estu-
dos parcelares sobre a composição demográfica e, em menor número,
com portamentos demográficos de grupos imigrantes específicos, resultantes
de investigações centradas na imigração de diferentes nacionalidades (cf.
Machado e Matias, 2006, e Baptista, 2007). 

A demografia da população imigrante em Portugal

O objectivo desta secção é apresentar um conjunto de dados recentes sobre
o perfil e comportamentos demográficos da população imigrante em Por tu -
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gal. Esta exposição segue uma linha de reflexão equivalente à de estudos
anteriores, em particular os de Peixoto et al. (2002) e Rosa et al. (2004). O
facto de a imigração ser muito dinâmica obriga, só por si, a uma actualiza-
ção dos números apresentados nesses trabalhos. Os constrangimentos da in -
formação disponível são semelhantes aos desses estudos. Assim, os elemen-
tos estatísticos a seguir apresentados referem-se à população de
nacionalidade estrangeira residente em Portugal e não à população imi-
grante de nacionalidade estrangeira – embora, por facilidade de linguagem,
os termos sejam usados indistintamente. Consideram-se, deste modo, tanto
os imigrantes como os seus descendentes, já nascidos em Portugal mas ainda
sem nacionalidade portuguesa. O facto de existir um importante contin-
gente de imigrantes, sobretudo provenientes de África (considerando as
populações de ascendência africana), que sempre deteve ou acedeu, mais
tarde, à nacionalidade portuguesa, afasta ainda destes números vários seg-
mentos populacionais que seria importante considerar. Finalmente, algumas
das características demográficas da população de nacionalidade estrangeira
não são bem conhecidas, o que torna problemática a descrição dos seus com-
portamentos. 

Nos parágrafos seguintes serão avaliados a estrutura por sexos e idades da po -
pulação estrangeira e os movimentos demográficos com ela relacionados, em
particular, nascimentos, óbitos e casamentos. No caso da estrutura, os ele-
mentos disponíveis são estimativas produzidas pelo INE. Os números refe-
rentes à totalidade da população estrangeira com estatuto legal em Portugal,
na actualidade, nem sempre contemplam a vertente da distribuição por
sexos e idades. Daí que seja necessário o recurso a métodos de estimação a
partir de alguma da informação disponível. No caso dos movimentos, os
dados podem considerar-se mais fidedignos. Por um lado, inserem-se num
sistema de registo de estatísticas vitais bem organizado no nosso país. Por
outro, abrangem todos os estrangeiros, independentemente do seu estatuto
legal – embora pontualmente se possam incluir estrangeiros não residentes
no País. O rigor da informação depende, porém, da qualidade dos apura-
mentos por nacionalidades.

A dimensão e distribuição, por nacionalidades, da população estrangeira
residente em Portugal, em 2006, considerando todos os títulos legais dispo-
níveis, encontra-se representada no Quadro 3. Como vimos, residem actual-
mente cerca de 437 000 estrangeiros em Portugal. A sua dispersão por várias
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origens geográficas é assinalável. Considerando nacionalidades agregadas, os
maiores contingentes provêm dos PALOP, com 32,9% do total; outros
países da Europa (sobretudo Europa de Leste), com 19,5%; América Central
e do Sul (sobretudo Brasil), com 18,5%; e União Europeia, com 18,3%. To -
mando nacionalidades singulares, os maiores grupos são os provenientes do
Brasil, com 16,9%; Cabo Verde, com 15,6%; e Ucrânia, com 9,8%. Com -
parando os valores de 1990 com os de 2006, os maiores acréscimos relativos
são, de longe, os da Europa de Leste. Os imigrantes provenientes de alguns
dos PALOP (excepto Cabo Verde e Moçambique), Brasil e Ásia apresenta-
ram também um crescimento muito forte, multiplicando entre cinco a sete
vezes o seu valor inicial.

O perfil demográfico da população estrangeira é apresentado no Quadro 4.
A informação refere-se apenas aos titulares de autorizações de residência e
resulta, no caso da estrutura etária, de uma estimativa. Comparando a popu-
la ção estrangeira com o total dos residentes em Portugal, concluímos pela
sua maior masculinidade e juventude: os estrangeiros contam com 54,8% de
elementos do sexo masculino, contra 48,4% na população total, e uma clara
maioria de indivíduos (70,3%) com idade inferior a 40 anos, contra 50,3%
na população total. O grau de envelhecimento é, em consequência, muito
distinto: o peso dos idosos (mais de 65 anos) é de 4,7% entre os estrangeiros,
contra 17,3% na população total.

Este perfil varia muito em função das nacionalidades de origem. Con si de -
rando a distribuição por sexos, existem alguns casos de desvio em relação ao
padrão de masculinidade médio dos estrangeiros. Uma das diferenças mais
visíveis é o contraste entre a forte masculinidade da imigração proveniente
da Europa de Leste (59,8% de homens para os países europeus exteriores à
UE/25) e a significativa feminilidade dos fluxos oriundos do Brasil (53% de
mulheres). Considerando a estrutura etária, alguns grupos de estrangeiros
apresentam um perfil relativamente envelhecido, como é o caso dos da
União Europeia, por contraste com a juventude da maior parte dos outros
grupos imigrantes.

Uma análise mais fina permite concluir por algumas particularidades. Os
imigrantes provenientes da União Europeia são mais envelhecidos do que a
média, com destaque para o Reino Unido e Espanha. O número de idosos
que apresentam é próximo do total de Portugal e a proporção de jovens infe-
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rior. Ainda assim, várias diferenças ocorrem. Por exemplo, enquanto os Bri -
tânicos estão concentrados nas idades superiores a 40 anos, revelando cons-
tituir uma imigração em idade madura ou no período de reforma, os Es pa -
nhóis revelam uma estrutura bipolar, com importante peso de idosos e de
adultos jovens, o que sugere uma maior ligação a actividades produtivas
modernas. Por seu lado, a imigração proveniente dos PALOP, apesar da sua

Quadro 4
População residente total e população de nacionalidade estrangeira 

com autorização de residência, por nacionalidades, sexo e idade, 2006 (a)

Notas: (a) A população residente total e a população de nacionalidade estrangeira referem-se a 31 de Dezembro de
cada ano.
(b) Inclui apenas os detentores de autorizações de residência. 

Fonte: cálculos do autor, a partir de INE, Estatísticas Demográficas
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antiguidade, revela um perfil demográfico muito mais jovem do que a média
nacional. O mesmo acontece com a imigração brasileira, apesar das diferen-
tes vagas que a têm caracterizado; e com os fluxos mais recentes, provenien-
tes da Europa de Leste e da Ásia. Porém, a estrutura etária da população
cabo-verdiana é mais envelhecida do que a dos outros PALOP (excepto Mo -
çambique); a população oriunda da Europa de Leste apresenta elevadas pro-
porções em todas as idades adultas (jovens e maduras); e a população brasi-
leira concentra-se largamente nas idades adultas jovens, sugerindo ser a que
conhece uma renovação mais intensa nos últimos anos.

As pirâmides de idades, representadas nos Gráficos 1.a a 1.f, referentes à po -
pu lação residente em Portugal, população estrangeira total, União Europeia,



I A DEMOGRAFIA DA POPULAÇÃO IMIGRANTE EM PORTUGAL

28



João Peixoto

29

outros países europeus (sobretudo Europa de Leste), Cabo Verde e Brasil,
em 2006, sintetizam a informação acima apresentada. 

A importância crescente da população de nacionalidade estrangeira na de mo-
grafia portuguesa é bem visível nos números sobre natalidade e fecundidade.
A observação do número de nados-vivos, cuja mãe ou pai possuíam na ciona-
lidade estrangeira, demonstra um crescimento forte e sustentado nos últimos
10 anos (Quadro 5 e Gráficos 2 e 3). Se, em 1995, a proporção de crianças
nascidas de mãe estrangeira era apenas de 2,4%, esse número cre sceu regu-
larmente e atinge, em 2006, os 9,1%. Por outras palavras, quase um em cada
dez nascimentos corresponde, hoje, a uma mãe de nacionalidade estrangeira.
(Os números relativos aos nascimentos oriundos de pai estrangeiro revelam-
-se menos interessantes, devido à elevada fracção de na cionalidades ignora-
das.) Este aumento relativo é tanto mais significativo quanto ocorre num con-
texto geral de diminuição de nascimentos. É, assim, im portante reter que,
dos cerca de 100 000 nascimentos que ocorreram em Por tu gal em 2006,
quase 10 000 são de origem estrangeira. Se admitirmos que a maioria destas
crianças vai permanecer em Portugal nos próximos anos, os im pactes sobre o
sistema de ensino pré-escolar e escolar são fáceis de prever. A ligeira dimi-
nuição de procura que o sistema de ensino vai continuar a conhecer nos pró-
ximos anos, devido à redução global do número de nascimentos, vai ser
acompanhada pela necessidade crescente de integrar crianças pr ovenientes de
contextos culturais diversos. Quanto à nacionalidade das crianças, a incerteza
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é mais elevada: elas poderão ou não permanecer estrangeiras, tudo depen-
dendo da possibilidade e interesse no accionamento dos mecanismos de
aquisição de nacionalidade portuguesa previstos na legislação.

Uma mudança muito expressiva ocorre, entretanto, nas principais naciona-
li dades de origem destas crianças (Quadro 6 e Gráficos 4 e 5). Até ao final
dos anos 90, a clara maioria dos nascimentos de mãe estrangeira correspon-
dia aos PALOP: entre 1995 e 2001, eles eram responsáveis por cerca de 60%

Quadro 5
Nados-vivos, por nacionalidade da mãe e do pai, 1995-2006 (a)

Notas: (a) Total geral dos nados-vivos em Portugal, incluindo residências desconhecidas e residências no estrangeiro.
Em 1995, foi adoptado como total a soma das parcelas por nacionalidade da mãe.

(b) Inclui apátridas.
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas
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dos nascimentos deste tipo. Esta proporção tem vindo a baixar rapidamente.
Em 2006, três grandes grupos de nacionalidades disputam a primazia: as
oriundas da América Latina, em particular Brasil, com perto de 1/3; os
PALOP, já abaixo dos 30%; e os outros países da Europa, em particular
Europa de Leste, com 20%. Por nacionalidades individuais, o Brasil assume
claramente a liderança em 2006, com 31% de todos os nascimentos de mãe
es trangeira; seguido de Cabo Verde e Angola, com 11,7% e 10%, respectiva-
mente; e de Ucrânia e Roménia, com 7,1% e 6,8%, respectivamente. Os im -
pactes desta mudança nos próximos anos são previsíveis. Até recentemente,
os jovens descendentes da imigração estavam sobretudo ligados aos PALOP.
As crianças nascidas até 2001, período durante o qual foram largamente
maioritários, ocupam hoje vários escalões do sistema escolar. Porém, a sua
di versidade futura é assinalável: cada vez mais as «segundas gerações», com
presença na escola e no espaço público, vão ser compostas por jovens que,
além dos PALOP, integram as referências brasileira e leste-europeia.

As lacunas da informação estatística podem, porém, enviesar algumas destas
conclusões. Por um lado, os números sobre nascimentos subestimam os des-
cendentes da imigração oriunda dos PALOP, devido à presença de muitos
luso-africanos entre os progenitores. Tal é sobretudo verdade para as primei-
ras vagas da imigração daí proveniente. O facto de muitos imigrantes terem
conservado, ou posteriormente adquirido, a nacionalidade portuguesa, faz
com que muitos nascimentos surjam ligados a mães portuguesas. Por outras
palavras, o volume da «segunda geração» ligada aos PALOP não é detectável
através da informação sobre nacionalidades dos nados-vivos. Por outro lado,
al guma da descendência dos imigrantes é, ela própria, imigrante, como
ocorre com as crianças que acompanham ou se reúnem mais tarde aos seus
pais. O facto de os dados da imigração por idades serem obtidos por estima-
tiva pode esconder alguns destes fluxos. Mesmo admitindo estes problemas,
a informação sobre a estrutura etária, acima apresentada, considera tanto
nascimentos como imigração e demonstra o peso relativo dos jovens estran-
geiros nas diferentes nacionalidades.

Uma questão importante a ter em conta na dinâmica dos nascimentos
oriun dos da população estrangeira é a dos principais factores causais. Estes
podem estar ligados ao efeito da estrutura etária e/ou a uma maior fecundi-
dade. Podemos considerar que a elevada natalidade das populações estran-
gei ras está, em larga medida, associada ao grande contingente de imigrantes
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em idade fecunda. A sobrerepresentação de mulheres em idades férteis, por
comparação com a população nacional, leva a um maior número de nasci-
mentos, mesmo se admitirmos que o padrão de fecundidade (número de
filhos por mulher) é idêntico. As estatísticas disponíveis não permitem apu -
rar com rigor estes padrões de fecundidade. Estudos anteriores, como os 
de Rosa et al. (2004) sugerem que existe sobrefecundidade da população
estrangeira. Como vimos, para o ano de 2001, estes autores estimavam que
o ín di ce sintético de fecundidade dos estrangeiros era de 2,38 (crianças 
por mulher), valor claramente superior ao nacional (1,42). Considerando 
as principais origens nacionais, revelava-se que os índices mais elevados 
eram os da Ásia (4,6), África (3,14) e países europeus exteriores à UE (2,38)
(Ibidem, 81). O cálculo deste indicador é, porém, problemático, por de-
pender não apenas das estatísticas de nascimentos, mas, também, do uni-
verso de mu lheres de nacionalidade estrangeira por idades; enquanto as 
primeiras são fidedignas, as segundas são lacunares, por não existir infor-
mação sobre idades em vários estatutos legais nem se levar em conta a po-
pulação indocumentada. Daí que estes indicadores devam ser lidos com 
precaução.

Tendo em conta estas restrições, no Quadro 7 realiza-se um exercício de esti-
mação da fecundidade das mulheres estrangeiras, em 2006. É avaliado o ín -
di ce sintético de fecundidade, a idade média das mães ao nascimento e as
taxas de fecundidade total e por idades. Com base nos dados disponíveis, o
ín dice sintético de fecundidade da população estrangeira atinge 2,09, valor
pró ximo do nível de substituição de gerações, mais baixo do que o estimado
por Rosa et al. (2004) para 2001, mas ainda significativamente superior ao
da média portuguesa (1,37 em 2006). Se se confirmar este valor, ele sugere
que a sobrenatalidade das mulheres estrangeiras está sobretudo ligada ao
efei to da estrutura etária, uma vez que um padrão de fecundidade próxi-
mo da substituição de gerações não se pode considerar elevado. Com base
na mes ma metodologia, é ainda possível estimar os índices de fecundi-
dade de alguns grupos imigrantes específicos. Os erros associados a esta esti-
mação podem ser, porém, mais consideráveis. Ainda assim, cálculos efectua-
dos no âmbito do presente trabalho sugerem que o índice de fecundidade
da população cabo-verdiana já se encontra abaixo do limiar de substitui-
ção de gerações, enquanto o da população brasileira o pode exceder ligeira-
mente (núme ros não apresentados no quadro). Quanto ao calendário da
maternidade, verificamos que a idade média ao nascimento de um filho é



mais precoce no caso das mães estrangeiras (29,1 anos, contra 29,9 anos 
na média nacional). Em todos os grupos etários, e particularmente nos mais
jovens (20 a 30 anos), a sua taxa de fecundidade excede claramente a na -
cional (Gráfico 6).

O forte impacte demográfico da imigração estrangeira revela-se, ainda, nos
números sobre nupcialidade. Tomando os casamentos ocorridos em
Portugal segundo a nacionalidade dos cônjuges, entre 1995 e 2006, notamos
que a participação dos indivíduos de nacionalidade estrangeira tem sido
crescente (Quadro 8 e Gráfico 7 e 8). Num contexto de diminuição global
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Quadro 7
Nados-vivos por idades das mães e indicadores de fecundidade, por nacionalidade, 2006

Nota: (a) A estimativa do número de mulheres estrangeiras, por idade, foi efectuada tomando como referência o valor
total da população estrangeira, em todos os estatutos legais, e a repartição por sexos e idades dos detentores
de autorizações de residência (únicos para os quais existe informação deste tipo).

Fonte: cálculos do autor, a partir de INE, Estatísticas Demográficas
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dos casamentos, os casamentos mistos (envolvendo um cônjuge português e
um outro estrangeiro) adquirem um papel de grande relevo, passando de
2,3% do total, em 1995, para 10,3%, em 2006. Os casamentos envolvendo
dois cônjuges estrangeiros também aumentam, embora para valores menos
elevados: passam de 0,3% do total, em 1995, para 1,6%, em 2006. Se consi-
derarmos que alguns dos casamentos entre cônjuges portugueses já decor-
rem da imigração, devido à possibilidade de acesso à nacionalidade, con-
cluiremos pelo elevado volume das relações conjugais envolvendo diferentes
destes segmentos populacionais. Tal como no caso da natalidade, os factores
explicativos desta situação podem passar pelo efeito da estrutura etária ou
por uma maior propensão à nupcialidade entre estrangeiros. Na ausência de
informação mais esclarecedora, parece seguro adiantar que a forte concen-
tração de imigrantes em idades adultas jovens favorece a sua sobrerepresen-
tação na nupcialidade.

A observação da composição dos casamentos mistos, por nacionalidade e
sexo, revela uma mudança considerável nos últimos anos (Quadro 9 e Grá -
ficos 9.a e 9.b). O conjunto de nacionalidades encontrava-se relativamente
equilibrado no final dos anos 90. Entre todos os casamentos mistos, em
1996, 34,7% envolviam europeus, 21,4% um cidadão dos PALOP, 20% um
brasileiro e 24% outras nacionalidades. Durante os últimos 10 anos, o seg-
mento brasileiro cresceu de forma acelerada, estando presente, em 2006, em
cerca de 60% dos casamentos mistos. Todos os outros grupos imigrantes
diminuíram acentuadamente a sua representação. Quando olhamos para a
repartição por sexos, notamos que a relação preponderante é, de longe,
entre mulheres brasileiras e homens portugueses: os casamentos deste tipo
são quatro vezes superiores aos de distribuição simétrica (mulheres portu-
guesas e homens brasileiros). Este desequilíbrio entre sexos não é tão notório
nos outros casamentos mistos, onde a distribuição por nacionalidades e
sexos é mais aproximada.

A evolução da repartição dos nascimentos e dos casamentos por nacionali-
dade vai, assim, no mesmo sentido. Num contexto culturalmente mais
diverso, onde se conjugam influências africanas, europeias e asiáticas, a con-
tribuição demográfica brasileira ganha destaque. A manterem-se as tendên-
cias actuais, não surpreenderia se a posição outrora predominante dos
PALOP, entre as «segundas gerações», pudesse ser ocupada no futuro,
embora numa escala menor, pelo Brasil.
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Onde o impacte demográfico da imigração se revela menor é no plano da
mor talidade, desta vez, seguramente, em resultado do efeito da estrutura
etária. A população de nacionalidade estrangeira está, assim, claramente sub-
re presentada na distribuição dos óbitos (Quadro 10 e Gráfico 10 e 11). Entre
1996 e 2006, ela aumentou, mas de forma muito ligeira, o seu peso, pas-
sando de 1,1% dos óbitos totais para 1,5%. É provável que as condições de
vida de vários grupos imigrantes sejam mais desfavoráveis do que as da
média da população portuguesa. A sua sobrerepresentação nas estatísticas
sobre acidentes mortais de trabalho revela, por exemplo, a sua maior ex-
posição a situações de risco (Cardoso, 2008). Seria, assim, plausível encon-
trar menores esperanças de vida entre a população imigrante (sobre as con-
dições de saúde dos imigrantes, ver AA.VV., 2007). Ainda assim, mesmo um
efeito mais negativo a esse nível é mais do que compensado pela estrutura
etária mui to jovem da maioria dos imigrantes, o que favorece a sua menor
mortalidade.

A observação da distribuição de óbitos de indivíduos estrangeiros, por nacio-
nalidades específicas, vai de encontro a essas conclusões (Quadro 11). São os
grupos imigrantes mais envelhecidos aqueles que maior representação têm
nestes números. Os indivíduos com nacionalidade europeia ocupam um
lugar predominante. A maioria destes era oriunda da União Europeia: esta
re presentava 35,6% dos óbitos totais, em 2006. Os PALOP são o segundo
grupo mais importante; entre eles, destacavam-se os nacionais de Cabo
Verde, com 18,4% dos óbitos, em 2006. O Brasil e a Europa de Leste apre-
sentavam posições minoritárias. Não deixa de ser curioso, porém, observar a
tendência crescente dos óbitos de brasileiros e a decrescente dos europeus
de Leste, nos últimos anos. No último caso, a diminuição pode ter a ver com
a reemigração de alguns destes indivíduos.

Perante este cenário, não espanta concluir que a imigração estrangeira tem
contribuído, directa e indirectamente, de forma intensa, para o crescimento
demográfico em Portugal. A sua incorporação directa resulta dos fluxos imi-
gratórios, que têm permitido o grande aumento do «stock» de estrangeiros
nos últimos anos. A contribuição indirecta resulta da sua participação no
cres cimento natural (nascimentos, menos óbitos). Como sucede com a
maior parte das migrações, altamente selectivas do ponto de vista da estru-
tura etária, o impacte da imigração sobre o crescimento natural português
tem sido forte. Tal é sobretudo saliente devido ao contexto de baixa natali-
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Quadro 10
Óbitos por nacionalidade, 1996-2006 (a)

Nota: (a) Total geral dos óbitos em Portugal, incluindo residências desconhecidas e residências no estrangeiro.   
Fonte: cálculos do autor, a partir de INE, Estatísticas Demográficas, excepto 1996-1999: Rosa et al., 2004
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Quadro 11
Óbitos de indivíduos de nacionalidade estrangeira, por nacionalidade, 1996-2006 (a)

Nota: (a) Total geral dos óbitos em Portugal, incluindo residências desconhecidas e residências no estrangeiro.   
(b) A partir de 2005, UE 25.
(c) Até 1999, África.

Fonte: cálculos do autor, a partir de INE, Estatísticas Demográficas, excepto 1996-1999: Rosa et al., 2004

Quadro 12
Saldo natural total e por  nacionalidade, 1995-2006 (a)

Nota: (a) Total geral dos nados-vivos por nacionalidade da mãe e dos óbitos, em Portugal, incluindo residências des -
conhecidas e residências no estrangeiro.

Fonte: cálculos do autor, a partir de INE, Estatísticas Demográficas



João Peixoto

41

dade e mortalidade existente nos últimos anos em Portugal. A observação
dos números do crescimento natural, segundo a nacionalidade (Quadro 12
e Gráfico 12), torna muito contrastante a participação da população de na -
cionalidade portuguesa e a da estrangeira. Esta última, apesar de minoritária
à escala nacional, é responsável pela maior fracção do crescimento natural
nos últimos dez anos. É ela, aliás, que tem vindo a permitir que Portugal
tenha mantido, até 2006, um crescimento natural positivo. Desde 2003, a
po pulação de nacionalidade portuguesa já entrou no nível de crescimento
negativo, antecipado pelos demógrafos da segunda transição: desde essa data
que o número de óbitos excede o de nascimentos.

Conclusão

As teorias da transição demográfica têm descrito bem a evolução da demo-
grafia europeia ao longo do tempo. Depois de uma fase, há mais de dois sé -
culos, onde predominavam altas taxas de natalidade e de mortalidade,
chegou-se a uma fase de baixos níveis de natalidade e mortalidade. Tudo
ocorreu na sequência de um processo de transição, que levou a surtos de
cres cimento populacional mais ou menos vigorosos. Nas últimas décadas,
existiu alguma incerteza: longe de se chegar a uma estabilização do cresci-
mento, assistiu-se a um progressivo declínio da natalidade, o que, conjugado
com a manutenção ou aumento da mortalidade na sequência do envelheci-
mento, levou a uma tendência para o declínio populacional. Subjacente a
esta evolução encontra-se um envelhecimento progressivo da população. É
pro vável que os vários contributos teóricos, quer os da transição «clássica»
quer os da segunda transição, descrevam melhor do que explicam esta dinâ-
mica demográfica. Mas, na ausência de factores inesperados, eles permitem
conhecer de forma muito sólida e antecipar a evolução do perfil demográ-
fico da Europa.

Portugal acompanhou, embora de forma tardia, as diferentes fases da transi-
ção demográfica europeia. Ao contrário de outros países, o século XX foi
ainda de crescimento populacional assinalável. Porém, a partir dos anos 60,
o declínio da natalidade tornou-se acentuado e, recentemente, o País atin-
giu a fase final da transição clássica. Na actualidade, natalidade e mortali-
dade são muito baixas, estando ligadas a um crescimento natural quase nulo
da população. Em simultâneo, atingiram-se níveis de envelhecimento seme-
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lhantes aos europeus. A manutenção de baixa natalidade e de uma mortali-
dade significativa permite antecipar, como sucede com os outros países euro-
peus, um possível declínio da população total, nas próximas décadas.

Ao mesmo tempo em que a transição demográfica ocorre, as migrações
vieram alterar as sociedades europeias. Nalguns países, como Portugal, foi a
emigração que mais marcou a totalidade do século XX, num processo que
esteve ligado ao crescimento demográfico e permitiu reforçar os mecanismos
da transição. Noutros países mais desenvolvidos da Europa, a imigração mar -
cou as últimas décadas, em particular após o fim da Segunda Guerra Mun -
dial. No caso português, a viragem de emigração para imigração líquida foi
visível a partir dos anos 80. Tem sido argumentado, e com razão, que a esta-
bilização (ou declínio) do crescimento e o envelhecimento demográfico não
são necessariamente problemáticos. São, antes, uma realidade com a qual
todos os países irão viver no futuro. Ainda assim, a imigração tem provocado
fortes impactes demográficos, que agiram no sentido de desacelerar esses
processos. Quer de forma directa, através dos fluxos, quer de forma in di-
recta, através do contributo para o crescimento natural, os imigrantes vieram
mudar a face das sociedades europeias. A imigração não impediu a transição
demográfica nem o envelhecimento, mas suavizou os seus efeitos. A sua
incorporação, levando a uma progressiva diminuição do peso demográ fico
dos grupos étnicos e culturais dominantes, levou mesmo a que se falasse de
uma «terceira» transição demográfica.

Em Portugal, os impactes directos e indirectos da imigração estrangeira nos
ú ltimos anos têm sido fortes. Embora as fontes estatísticas disponíveis só per-
mitam um conhecimento parcial, por estarem baseadas no apuramento da
nacionalidade (que não corresponde à imigração) e por não contemplarem
todas as variáveis relevantes para a análise demográfica, as consequências
demográficas são bem visíveis. Os fluxos de imigração, neste caso de popu-
lação de nacionalidade estrangeira, conheceram um aumento contínuo e
permitiram chegar a um volume considerável de estrangeiros entre toda a
população. Em 2006, cerca de 4,1% da população residente em Portugal era
de nacionalidade estrangeira, valor que contrasta com a fracção residual
conhecida até aos anos 80 e que aproxima o país de muitos outros da União
Europeia – em particular os da anterior UE/15. 

A contribuição indirecta da imigração estrangeira tem sido ainda mais con-
siderável. Em 2006, quase um nascimento em cada dez (9,1%) corresponde
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a uma mãe de nacionalidade estrangeira; este valor tem vindo a crescer rapi-
damente, e supera claramente o peso dos estrangeiros na população total. 
É provavelmente mais o efeito da estrutura etária, decorrente da concentra-
ção de imigrantes em idades adultas jovens, do que a existência de altos
níveis de fecundidade, que explica aquele valor. Com base nas estatísticas
disponíveis, é possível estimar que o índice sintético de fecundidade da po -
pulação estrangeira em Portugal era, em 2006, de 2,09 – valor que, não
sendo alto, contrasta com o muito baixo 1,37 correspondente à população
total. Por seu lado, mais de um em cada dez casamentos (10,3%) ocorridos
no País, em 2006, era misto, isto é envolvia cônjuges portugueses e estran-
geiros. A esse valor devem ser somados 1,6% de casamentos entre estrangei-
ros. Embora a contribuição da nupcialidade sobre a fecundidade não seja
directa, não deixa de estar ligada a possíveis comportamentos demográficos.
Em contrapartida, o peso dos indivíduos de nacionalidade estrangeira 
no total de óbitos é muito baixo (1,5%), o que também resulta da sua es-
trutura etária. Realizando a síntese destes dados, descobrimos que a con-
tribuição dos estrangeiros para o crescimento natural em Portugal tem 
sido muito forte; têm sido eles que têm compensado o crescimento natural
negativo já existente para a população de nacionalidade portuguesa, desde
2003.

Quando procuramos avaliar os principais países de origem dos imigrantes e
dos seus descendentes, deparamo-nos com uma importante mudança na úl -
ti ma década. Até ao final dos anos 90 do século XX, os imigrantes com ori -
gem nos PALOP eram preponderantes, detendo um peso considerável entre
todos os residentes estrangeiros e, sobretudo, uma larga maioria de todos os
nascimentos oriundos de mãe ou pai estrangeiros. Depois daquela data, a
situação mudou radicalmente. As fontes da imigração diversificaram-se,
conhecendo-se um aumento contínuo da imigração brasileira, uma forte
onda proveniente da Europa de Leste e o surgimento de muitos outros
países com dimensão significativa, em particular asiáticos. No que respeita
aos nascimentos, a grande maioria (mais de 60%) detida pelos PALOP, até
ao início do século, esbateu-se, e, hoje, os nascimentos oriundos de mães
brasileiras (31%), PALOP (28,9%) e leste-europeias (perto de 20%) estão
equilibrados. No caso dos casamentos mistos, a ligação entre Portugueses e
PALOP nunca foi preponderante; eram, antes, os casamentos com outros
eu ropeus os mais significativos. Mas hoje são, de novo, as ligações com bra-
 sileiros a adquirir maior relevo (59%).
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Deve ser notado que os impactes demográficos da imigração estão subesti-
mados com esta informação. Devido à manutenção da nacionalidade portu-
guesa por parte de muitos imigrantes provenientes dos PALOP, sobretudo
de Cabo Verde, até aos anos 70 (considerando as populações de ascendência
afri cana); à posse de nacionalidade portuguesa por outros imigrantes,
incluindo brasileiros, devido a uma anterior ligação à diáspora portuguesa; e
à aquisição posterior da nacionalidade por outros – as estatísticas sobre
população estrangeira não captam todos os movimentos resultantes da imi-
gração. Neste aspecto, são sobretudo as populações de origem africana que
se têm vindo a diluir, ao longo do tempo, na sociedade portuguesa, não
sendo evidentes os seus contributos demográficos. Esta integração deverá
ser, em qualquer caso, o futuro. O facto de a nova lei de nacionalidade, em
vigor desde 2006, permitir um mais fácil acesso dos estrangeiros a todos os
direitos de cidadania, vai continuar a diluir os imigrantes e os seus descen-
dentes na população portuguesa.

Independentemente do acesso à nacionalidade – cuja relevância decorre do
grau de integração social e do acesso a direitos –, o certo é que a população
por tuguesa conhece uma progressiva diversificação das suas origens nacio-
nais e, correlativamente, culturais. Uma proporção crescente da população
residente em Portugal provém de um outro país e o peso dos seus descen-
dentes irá, com grande certeza, tornar ainda mais elevada essa diversidade
no futuro. A incorporação de imigrantes, bem sedimentados, com origens
em outros países é conhecida na sociedade portuguesa. Tal acontece, desde
há muito, com imigrantes provenientes de outros países europeus (por exem-
plo, Espanha e Reino Unido), do Brasil e de países africanos de expressão
portuguesa. Nos últimos anos, o peso dos segmentos populacionais oriun-
dos do exterior tem vindo a aumentar. Neste aspecto, o impacte da imigra-
ção brasileira adquiriu um relevo crescente, o mesmo sucedendo, mas em
menor grau, com a imigração proveniente da Europa de Leste. 

Na actualidade, a diversificação da população portuguesa parece uma ten-
dência tão estrutural como a estabilização do crescimento (ou eventual declí-
nio) e o envelhecimento demográfico. A demografia portuguesa futura irá
conhecer contornos hoje familiares a muitas outras sociedades europeias:
menor potencial de crescimento, maior coexistência entre gerações, maior
longevidade e, certamente, maior diversidade cultural. Se esta última se vai
exprimir numa tendência de fechamento interno dos grupos, com existên-
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cia de uma multiculturalidade separada, ou, pelo contrário, num maior cos-
mopolitismo e consolidação de nova identidade nacional, é uma questão em
aberto. A demografia pode condicionar as escolhas, mas são os mecanismos
sociais que irão desenhar os caminhos futuros.

Notas

* O autor agradece ao Instituto Nacional de Estatística (INE) os dados sobre a demografia da
po pulação de nacionalidade estrangeira que lhe foram cedidos.
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